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1 B  11 A 

2 A  12 D 

3 C  13 C 

4 D  14 A 

5 A  15 C 

6 C  16 B 

7 B  17 D 

8 B  18 A 

9 C  19 ANULADA 

10 C  20 B 
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1) Defina a modalidade de licitação leilão. 
 
Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda de bens móveis 
inservíveis para a Administração ou de Produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para 
alienação de bens imóveis, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação. 
 
 
 
2) Quanto à aplicação de sanções previstas no contrato, é importante que: 
 

Art. 87 da Lei 8666/93. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
inciso anterior. 

§ 1o  Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 
contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração ou cobrada judicialmente. 
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§ 2o  As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com a do 
inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis. 

§ 3o  A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência exclusiva do Ministro de Estado, 
do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo 
processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 
(dois) anos de sua aplicação. 

Art. 88 da Lei 8666/93. As sanções previstas nos incisos III e IV do artigo anterior poderão também ser 
aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei: 

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

 
 
3) A Instrução Normativa CGU nº 01, de 13 de março de 2003, altera o manual de sistema de 

controle interno e resolve que: 
 
Art. 1º A Seção V do Capítulo VII do Manual do Sistema de Controle Interno, aprovado pela 
Instrução Normativa nº 1, de 6 de abril de 2001, da Secretaria Federal de Controle Interno, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"1. Os servidores designados para a realização dos trabalhos de auditoria deverão, obrigatoriamente, 
durante os trabalhos de campo, dar conhecimento das ocorrências identificadas aos responsáveis pelas 
áreas auditadas, solicitando destes os devidos esclarecimentos e manifestações formais sobre as 
constatações preliminares, considerando a necessidade dos gestores públicos de ter assegurada, em 
tempo hábil, a oportunidade de apresentar esclarecimentos adicionais ou justificativas a respeito dos 
atos e fatos administrativos sob sua responsabilidade, no pleno exercício de seu direito de defesa. 
2. Concluídos os trabalhos de campo, o titular do órgão ou unidade do Sistema de Controle Interno do 
Poder Executivo Federal responsável pela realização da ação de controle encaminhará o relatório final 
ao dirigente máximo da unidade ou entidade auditada. Manifestações posteriores do dirigente serão 
analisadas pela unidade de controle interno e consubstanciadas em nota técnica que será objeto de 
encaminhamento aos mesmos destinatários do relatório. 
3. Nos casos de auditoria de avaliação de gestão, emitido o relatório, o certificado de auditoria e o 
parecer do dirigente do órgão competente do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, o 
processo será remetido para conhecimento e pronunciamento do respectivo Ministro supervisor, por 
intermédio do Assessor Especial de Controle Interno, quando for o caso. 
4. As auditorias subseqüentes verificarão se os gestores públicos adotaram as providências necessárias 
à implementação das recomendações consignadas nos relatórios de auditoria". 
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4) Comente de que forma a ABDI promoverá a execução de convênios de política industrial 
 
A ABDI tem por objeto promover a execução de políticas de desenvolvimento industrial, especialmente 
as que contribuam para a geração de emprego e renda, em consonância com as políticas de comércio 
exterior e de ciência e tecnologia, podendo para tanto buscar o estabelecimento de parcerias com 
instituições públicas ou privadas. 

 


